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PARECER JURIDICO

REFERÉIICIA: Processo Administrativo N" O4g /2C.23

MODÂLID.âDE: Pregáo Eletrônico

I§" PROCES§O DE eOffTRÀTáÇÃO: Oral2ú2J

ASSIMTO: Licitaçáo na modalidade de Pregáo Eletrônico N" Ot4l2O23,

com o objeüvo de futura e eventual contatação de empresa para

fornecimento de materiais gráficos, para Prefeitura Municipal de AxLxá do

Tocantins- T0.

INTERD§SÁDO: Prefeitura Municipal de Axixá/TO.

1. RELI\TORIO.

Trata-se de solicitaçáo para anáüse jurídica referente ao processo

administrativo n" O49 / 2O23, que trata da abertura de licitação na

modalidade Pregáo Eletrônico n" Ol4 /2023, cujo valor total estimado é

de R$ 1.O22.137,36 (um milhão vinte e dois mil cento e trinta e sete reais

e irinta e seis centavosi, com o objeüvo tie firir:ra e evenülai contataçãn
l^ ^*^-^^^ -^-^ a^-^^:-^-.^ J^ 

-:l:-^-
(lE ErrrPlc§el Piá_r il' rurrrEUúrrErrlu uE lrr(llEr ril-r§ BriarlLit §, Pitla rrErErtuld.

\rrrriÃinãI áe Àvivá .t^ T^-anti--- Tír -n< temnc Á^ n-rátr-f^ aini-^ Á^

Art. 38, da Lei a.66.6/93 e conforrne especificaçoes e condiçôes

constantes do Edital anexo.

r, Ír nÊcessâÍ'lo-

2. ANÁLISEJUÚDICA.

De início, cumpre registrar que o exame realüado neste parecer se

restringe aos aspectos jurídicos acercâ dâ possibilidade ou náo de se

efetuar o procedimento pretendido, toma por base, exclusivamente, os

elementos constantes nos amtos até â presente data, e que, em face do
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a, PARENTE & AGUIAR

que dispõe o Art- 38, parágrafo único, da l-eí n." 8.666/93, analisa sob o

prisma estritamente juídico, não lhe competindo adentrar na análise da

i-(Jllvclllc-rlLla. E iJpur ILu!rual-rE uus dtu§ Pr dLlLil(ru§ -rru anlrultu trd

administraçáo, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnica ou administrativa, senáo vejamos:

",^,rt. 33. O praccdimento da Iicilcçao scr"á iniciado car. a
aberhtra de processo ad.ministraüuo, deuidamente
autuodo, protomla.do e numerado, contendo a
autorízacao respectiua- a indicacao sucinto de seu obíeto
e d"o recurso própio para a despesa, e ao quaL serão
juntodo s op o rfi tnamente :

(...)

PaÍátrafo único. As minutas dê editais de licítação, bem como as

dos Gqhtratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser
preúamente examinadas e aprovadas poÍ assessoÍia juÍídica da
Àdministrâ9áo." [grifo nossoj

r--: I ^.- -: - ^.-:t:-^ ^^--: .-^^l:-^-l^l.],vrtlclrula-§c qut a ilrli,-rr§c aqul r Çdlrzdua §t lE§ttrtrtE il' vEllrludl.

.l^ ^^nra ãa rriota irrríái^^ f^*-l - -^-'l^áá-á- ^--^ -^^l;--^;^ Á^uUl,v.ltvçrqqrv(lr4Yqvuv

certâme.

2.1 DO PREGÃO ELETRôNICO. DO SISTEMA DE REGIS-TRO DE

PREçOS

O pregáo consiste em modalidade de licitação instituída pela [,ei n"

1O.5'2O l2OO2 e regulamentada pelo l)ecreto n" IO.O24/2O19, para a

aquisiçáo cie bens e serviços comuns no âmbito cia Uniáo, Estacios,
rl^l ^-^1 ^ t a.. -.'^:-: ^^lJl§Lr ltu f t-(ltrl ian E lvlLtluurPr\r§,

Nos termos do parágrafo único do art. 1" da Lei n" 1O.520 l2OO2,

são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de

desempenho e quaiidade possarn ser objetivamente definidos peio edital,

por meio de especiÍicações usuais no mercado.

Da mesma forma, o Decreto n" lO.O24/2019 em seu art. 10, assim

preceitua:

"Art. 1" E.ste Decreto
maànliãoàe .1p nr.,.1à^

c,qulslçAo de bens e

regulament z a licitaçao, na
nn fannn oletrànicn tranz n
a co,rtra'tírçAo de serolços

oÍ.

51\A
,51§
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comunq irrcluídos os serubos comuns de engenharia, e
dispóe sobre o uso da disperlsa eletrônba, no dmbito drt
a-dministraçao pública federal. " [grifo nosso]

Â escolha da rrrotlalidadc "pregão clclrônico" deu-se, a principio,

considerando que o objeto a ser licitado que, de fato, se enquadra no

conceito de "bens e serviços comuns' a que se refere o art. 1o, parágrafo

único, da Lei n", lO.52Ol2OO2 e Decreto n" IO.O24/2O19, assim, o

mesmo se mostra aconselhável em função das vantagens que esse

sistema vem trazendo para o Setor hihlieo, com â r-edrrção dos preços

praticados. a simplificação dos procedimentos e a maior celeridade dos

certames,

f\acta faita rrarifian car LrinÁfaca am ca rr+iliz-r n nracÃa

refer-ldo objeto.

VeriÍicando os requisitos a serem observados na íase preparatória
r- t.:^ir^^:^ r^-^- ^-+^l-^l^^:l-- -^ ^J ao l^ r ^: ,-o ra\ E 7"tar /.tíra\.r ---_lli1 !L.tLd\.t1U lul.l,lll c§' Li4lJElEUl(lU§ llu ial f . J l.lir, LrEI Il I \r.JZ\J I lvVZ, \lt].C

^ooia Àia-Ãa.

'ArL 3" (... )

Lút tLy. et L.c J4§t.J
contratqçao e definirá" o objeto do certame, as exigências
uc ttvuutlutru , ú< ucE4urçuu r1(.r,§ ,r, uPu§r'§J
a.s sanções por inadimplemento e a,s cldusulas do
LlJtLLtlJtú, uLetustuc LUfiL J t-^u\tlú (,I.rJs ptuzué putu

fornecimento;

II - A definiçao do objeto deuerd ser precisa" suficiente e
clara, rprlodos e<nêeifrft7rõps qttp, p!1r crnessirras,
irreleDantes ou desnecessa,lias, limitem a compeüçoa;

III - Dos autos do procedimento constarao a jusüficatiua
das definiçoes reJeri.das no ínciso I deste artigo e os
indi.spensdueis elementos técnicos sobre os quais
estíuerem apoiados, bem como o orcamento, elabora.do
pelo órgàa ou entidade promotora da licttaçdo, dos bens
ou seruiços a serem licitad"os; e

IV - A autoridqde competente designara. dentre os
setuidores do órgd"o ou entidode promotora da ticíta+do,
o pregoeiro e respetiua equipe de apoio, cuja atribuQdo
inciuí, rientre ouiTas, o recebímento <ia,s proposias e
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua
classifi.caçõn, bem como a habilitaçao e a adjudicaçao do
objeto do certame ao licitante uencedor."
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No que tange ao valor da contrataçáo, o pregáo pode ser aplicado a

qualquer valor estimado de contrataçâo, de forma que constitui

alLCl lli4LlVi:t i:t L(,tlias i:1S lllt r tli:rtl(li:tuc S -

No tocante a necessidade de dotação orçamentá,ria, verifrco ser

dispensada, tendo em vista a Administraçáo Riblica valer-se do Sistema

de Registlo de h'eços (SRP), o que, em tese, náo exige que a
Administraçào Pública celebre necessariamente o Contrato

Admrnrstratrvo, conslderando ser uma esümatlva-

Nesse sentido aduz o arl. 7", §2o do Decreto N" 7.a9212013, que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei

8.666/93:

"Art. 7", §2" - Na liÍitaçdo para registro de preços ndo é
a---ccà'a;-.ti--- - à^tã^ã^ ^t-^úoa+Â;- -,,-

serd exigid.a para a formaliza4ão do contrato ou outro
ir::; tr.nrcnln h.rb i!. "

O Sistema rle Repistrn de Precos é um nroeedimento com tra-se em

planeja.mento de um ou mais órgàos entidades públicos para futura
contrataçáo de bens e serviços, por meio de licitação na modâlidade de

concorrência ou pregão, em que as empresas vencedoras assumem o

compromisso de fornecer bens e serviços a preços e prazos registrados

em uma ata de registro de preço.

No caso em tela, é crucial trazer à baila, o que prevê o art. 3" do

Decreto N" 7.a9212013:

"Art. 3" - O Sisúema de Registro de PreÇos poderú ser
adotado nos seguintes lúpóteses: I - quando, pela.s
cdrccterísticrrs do bertn ou serüiço, houuer
necessidade de contrataçôes frequentes; II - quando
Íot conueniente a aquísiçao de bens com preuisao de
entregas parceladas ou contrataçdo de serut4os
remunerados por unídade de med.ida ou em regime de
tarefa; I - quando for conueniente a aquisiçdo de bens
ou a Çontratacdo de seruiços paro atendimento a mais de
um ôrgao ou entidade, ou a programas de gouerno; ou IV
nuando, pel<r no.tureza do obJeto, nêo for possíuel
deÍ7n,lt prevlamentz o quo,rntltatluo c ser
dea-an-dado pe|a Adm-ltlstração." lgrtfo r,-ossol

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessária.

sÍ
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-t
2,2D4 MINUTA DO EDITÁL

A Leí 8.666/93 em seu artigo 4O satisfatoriamente prevê sobre a

elaboraçâo edital, vejamos:

g^t+ ,.lt ô êái+âl -^nrêrÁ n^ hroÂlnl1rtl^ ,{- ^-,{-- -*

série anual, o nome da repartiçào iÍrteressada e de seu setor, a

moda,lidade, o regime de execuçáo e o tipo da licitaçáo, a menção

de que será regida por estâ Lei, o local, dia e hora para

Lurrrlrlra\éu ! prulJu§Er t,é1d urreiu

dâ abertura dos envelopes, e indicará, obr-igatoriâmente, o

seguiÍrte:

I - r.ri.rjctr-r da lir:iiaçácr, crrr tiescriçátr sitcirrta c ulara, II - prazr-r c

condiçóes para assinatura do contrato ou retirada dos

iÍrstrumentos, como preústo no art. ff desta lri. para execuçáo

do contrato e para enlrega cio objeto da licitaçao; III - sançoes

pÉrrâ o caso de inadimplemento; IV - local onde poderá ser

examinado e adquirido o projeto básico; V - se há projeto

execuüvo disporuvel na data da publicaçáo do edital de licitaçáo

e o local onde possa ser examinado e adquirido: VI - condicóes

para pârticipação na licitaçâo, em conformidade com os arts. 27

a 31 desta l,ei, e forma de apresentação das propostâs; VII -

critério pâre julgemento, com disposições clârâs e pârâmetÍos

objetivos; VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de

comunicação à distância em que serào fornecidos elementos,

inf^.fiq^Áêc ê Êc^lorÊ-imêh.^ê mlâtir,^. ó li-i+.^ã^ A à. ê^hãi^Ã-c

para atendimento das obrigaçoes necessárias ao cumprimento de

seu objeto; EX - condiçóes equiva.lentes de pagameÍlto entre

empresâs brasileiras e estrangeiras, no caso de licitâçóes

internacionais; X - o critério de aceitabilidade dos preços uoitário

e global, conforme o caso, permitida a fixaçáo de preÇos máximos

e vedados a fixaçáo de preços mínimos, critérios eslatisticos ou

fâixas de variação em relaçáo a preços de referência, ressalvado

o disposto nos parágraÍos 1" e 2' do art. 48; {Redaçáo dada pela

Lei n" 9.648, de 1998) XI - critério de reajuste, que deverá

retratar a variaçáo efetiva do custo de produçào, admiúda a

adoçáo de índices especificos ou setoriais, desde a dâta preüsta

para apresentaçào da proposta, ou do orçamento a que essa

proposta se referir. até a data do adimplemento de cada parcela:

(Redâçáo dada pela tÊi n" 8.883, de 1994) XII - (Vetado).
r::.:i!re@i&Í;jÉ ir
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(Redaçâo dada pela Lei n" 8.a43, de 1994) )qll -[mites para

pagamellto de instalaçâo e mobilízaçào para execuçào de obras

ou serviços que seráo obrigatoriainente preüstos em separado

das demais parcelas, etapas ou tarefas; XIV - condiçóes de

pagarnento, prevendo: al prazo de paga[tento náo superior â

trinta dias, contado a partir da data linal do período de

adimplemento de cada parcela; {Redaçáo dada pela l,ei n' 8.883,

de 19941 bl cronogratna de desembolso máximor por periodo. em

conformidade com a disponibiüdade de recursos financeiros; cl

critério de atualizaçào 6nanceira dos valores a serem pagos,

desde a data final do período de adimplemento de cada parcela

âté â data do efetivô pâgâmeflto; {Redação dada peta t ei n" 8.883,

de 1994) dl compensaio€s financeiras e penalizações, por

eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de

.l ,íi6Á.-iâ ,{p eêú,r^. -r,ahá^ f^, ^ -ôê^. Yl, -

instruçóes e normas para os recursos previstos nesta Lei; XVI -
condiçóes de recebimento do objeto da licitaçãoi XVII - outras

,,rurãlur J \sylL,rrLqõ u4 u!(atdu, 3 ru v urrÉ!.d

do edital deverá ser datÂdo, rubricado em todas as folhas e

assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no

prúcesso tic licitaçàr-r, e iieie ertraiudo-se cúpias iiltegrais úu

resumidas, para sua divulgaçáo e fomecimento aos interessados.

§ 2o Constitucm anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projero básico eTou execurivo, com todas as suâs paÍtes,

desenhos, especiÍicaçôes e outros complementos; II . orçaÍnento

estimado em planilhas de quantitativos e preÇos unitários;

{Redaçao dada pela L,er n" 8.883, de 19941 Ul - â mrnuta do

coniÍato a ser hrmado entre a Administracáo e o licitante

ven€edor; fV - as especitrcaçóes complementares e as norÍnas de

exe«rçao pertinentes à licitação. [...]"

Estando ainda, cumulado com o Decreto ír. 7O.O24/2019, de 2O de

setembro de 2019, o quâl regulârnenta o pregão, na forma eletrônica, e,

seu uso úsa a aquisiçáo de bens e â contrataçáo de serviÇos comuns,

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônica, no âÍnbito da administraçào pública federal.

L (o,r) :raz-zz 14! \63) B4o6-784e
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Atencio-se ao todo acima mencionado, conciui-se que a presente

minuta do edital atende as prescriçôes norÍnativas atinentes à matéria.
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3. CONCLUSAO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, não adentrândo, portanto, na análise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

nalwreza eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabtitdade cios gestores envoivrdos as rntbrmações prestacias, com

base nas quais esta análise jurÍdica foi realizada e no pressuposto de ser

impossível aguardar a realizaçâo de procedimento licitatório sem causar

prejuízo à prestaçáo dos serviços públicos envolüdos, com fulcro nos

termos do art. 38, parágrafo único, <ia Í,ei Federal i'i". 8.666/93, esta

Assessoria iurídica OPINÂ favoravelmente ÍeieÍente ao pÍocesso

administrativa a" A+912A23, que trata da abertura de licitaçâo na

modalldade Ptegão Eletrônlco n' Ol4l2O23, pa-r:a- atender a,s

necessidades da Prefeitura Municipal do Município de Axirá/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentâdo, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei 8.666/93, eis que

verificando seu conteúdo estáo presentes todas as cláusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especificações necessárias ao

objeto.

Destarte, sendo acolhido ou não este Parecer Jurídico pela

Autoriciade Competente, recomendamos a <ievicia numeraçao cie todas as

páginas do Processo Âdrninis lrativo, <.rbrigaçàt-r esia imposia peia

Legislação, da mesma forma, caso seja entendido pela celebraçáo do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer jurídico não

üncula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situaçáo.

E o Parecer, à consideração superior.

Axixá do Tocantins, 7 de junho de 2023.
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